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Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. 

Cargos de provimento em comissão criados pela 

Lei Complementar n° 01, de 24 de julho de 1995, 

do Município de Franca (com as alterações 

promovidas pela Lei Complementar nº 287, de 25 

de julho de 2017). 1. Artigos 17, III a V, e § 2º, 20, 

21 e 22 do Anexo VIII e expressões 1) “Agente de 

Segurança”; 2) “Inspetor da Guarda Civil Municipal”; 

3) “Subinspetor da Guarda Civil Municipal”; 4) 

“Coordenador de Controle Interno, Corregedoria e 

Descumprimento Contratual”; 5) “Divisão de 

Recepção e Atendimento”; 6) “Serviço de Segurança 

e Transporte”; 7) “Serviço de Expediente e Registro”; 

8) “Coordenadoria de Assuntos Parlamentares”; 9) 

“Serviço de Assessoramento”; 10) “Setor de 

Recepção e Atendimento”; 11) “Divisão de 

Gabinete”; 12) “Serviço de Expediente e Registro”; 

13) “Serviço de Assessoramento”; 14) “Setor de 

Projetos Sociais”; 15) “Serviço de Controle de 

Projetos Federais”; 16) “Serviço de Controle de 

Projetos Estaduais”; 17) “Serviço de Relações Públicas 

e Terceiro Setor”; 18) “Coordenador de Licitações e 
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Compras”; 19) “Divisão de Compras e Licitações”; 

20) “Serviço de Requisições e Compras”; 21) “Setor 

de Apoio a Compras, Licitações e Contratos”; 22) 

“Setor de Apoio a Compras, Licitações e Contratos”; 

23) “Setor de Cadastro de Fornecedores e 

Contratos”; 24) “Coordenador de Controle Interno, 

Corregedoria e Descumprimento Contratual”; 25) 

“Divisão de Corregedoria Geral do Município e 

Descumprimento Contratual”; 26) “Divisão de 

Controle Interno”; 27) “Divisão de Comunicação 

Social”; 28) “Divisão de Tecnologia da Informação”; 

29) “Setor de Hardware”; 30) “Setor de Software”; 

31) “Setor de Redes e Infraestrutura”; 32) 

“Coordenador de Habitação”; 33) “Serviço de Apoio 

Técnico de Engenharia”; 34) “Divisão de Finanças, 

Recursos Humanos e Logística”; 35) “Setor de 

Recepção e Protocolo”; 36) “Divisão de Proteção 

Social Especial”; 37) “Serviço de Atendimento à 

população de rua”; 38) “Divisão de Proteção Social 

Básica”; 39) “Serviço de Gerenciamento do Cadastro 

Único”; 40) “Divisão de Ações Comunitárias”; 41) 

“Serviço de Apoio à Gestão do SUAS”; 42) “Setor de 

Gestão Comunitária”; 43) “Divisão de Agronegócio”; 

44) “Serviço de Agronegócio”; 45) Setor de Apoio 

ao Agronegócio e Parque Fernando Costa”; 46) 

“Divisão de Indústria, Comércio e Serviços”; 47) 

“Setor de Supervisão do PAT – Posto de Atendimento 

ao Trabalhador”; 48) “Setor de Apoio ao 

Empreendedorismo”; 49) “Setor de Administração e 

Jurídico”; 50) “Setor de Apoio à Capacitação”; 51) 
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“Divisão de Turismo”; 52) “Serviço de Eventos e 

Turismo”; 53) “Setor de Política de Turismo”; 54) 

“Divisão de Administração e Controle”; 55) “Setor de 

Transporte e Logística”; 56) “Setor de Manutenção e 

Reforma”; 57) “Serviço de Administração e 

Processos”; 58) “Setor de Supervisão de Ensino”; 59) 

“Serviço de Educação de Jovens e Adultos”; 60) 

“Divisão de Cadastro e Tecnologia Educacional”; 61) 

“Setor Censo Escolar”; 62) “Setor de Cadastro e 

Tecnologia”; 63) “Setor Técnico de Informática”; 64) 

“Divisão de Alimentação Escolar”; 65) “Serviço de 

Acompanhamento de Merenda Escolar”; 66) “Setor 

de Logística e Estoque de Merenda”; 67) “Setor 

Técnico de Nutrição Escolar”; 68) “Divisão de 

Creches”; 69) “Divisão de Gestão Escolar”; 70) 

“Diretor da EMEB Prof. Aldo Prata”; 71) “Diretor da 

EMEB Prof. Ana Rosa Lima Barbosa”; 72) “Diretor da 

EMEB Anor Ravagnani”; 73) “Diretor da EMEB Prof. 

Antônio Manoel de Paula”; 74) “Diretor da EMEB 

Prof. César Augusto de Oliveira”; 75) “Diretor da 

EMEB Prof. Domênico Pugliesi”; 76) “Diretor da EMEB 

Prof. Florestan Fernandes”; 77) “Diretor da EMEB Frei 

Lauro de Carvalho Borges”; 78) “Diretor da EMEB 

Prof. Hélio Paulino Pinto”; 79) “Diretor da EMEB Prof. 

José Mário Faleiros”; 80) “Diretor da EMEB Prof. 

Luzinete Cortez Balieiro”; 81) “Diretor da EMEB Prof. 

Maria Brizadela Bruxelas Zaider”; 82) “Diretor da 

EMEB Prof. Olívia Correa Costa”; 83) “Diretor da 

EMEB Prof. Paulo Freire”; 84) “Diretor da EMEB Prof. 

Sueli Cortini Marques”; 85)  “Diretor da EMEB Prof. 
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Valéria Tereza Figueiredo Penna”; 86) “Diretor da 

EMEB Dr. Valeriano G. do Nascimento”; 87) “Diretor 

da EMEB Prof. Vanda Thereza de Senne Badaró”; 

88) “Diretor da EMEB Prof. E Escritor Nelson dos 

Santos”; 89) “Diretor da EMEB Prof. Fausto Alexandre 

Sousa Teodoro”; 90) “Diretor da EMEB Prof. Etelgina 

de Fátima Viveiros”; 91) “Diretor da EMEB Emília 

Tarantelli” 92) “Diretor da EMEB Prof. Odette do 

Nascimento”; 93) “Diretor da EMEB Frei Germano do 

Annecy”; 94) “Diretor da EMEB Prof. Milton Alves 

Gama” 95) “Diretor da EMEB Prof. Guiomar Ferreira 

Silva”; 96) “Diretor da EMEB Prof. Maria Ângela 

David H. dos Santos”; 97) “Diretor da EMEB Prof. 

Augusto de Marques”; 98) “Diretor da EMEB Prof. 

Mitermais Alves Barbosa”; 99) “Diretor da EMEB Prof. 

Marilourdes Figueiredo Iara”; 100) “Diretor da EMEB 

Prof. Antônio Sicchieroli”; 101) “Diretor da EM Prof. 

Maria Helena Rosa Barbosa; 102) “Diretor da EM 

Prof. Nair Martins Rocha”; 103) “Diretora da CESUM 

Prof. Climêne Rebelo Novelino Abdala”; 104) 

“Diretora da CEI Gustavo ChereghiniBichuette”; 105) 

“Diretor da EMEB Prof. Dr. Rubens Zumstein”; 106) 

“Diretor da EMEB Prof. Maria Antônia Stevanato 

Reis”; 107) “Diretor da EMEB Prof. Christiane Dezuani 

Dias de Oliveira”; 108) “Diretor da EMEB Prof. Rita 

de Cássia Calisto Xavier”; 109) “Diretor da EMEB 

Prof. Izanilde Paludeto Silva”; 110) “Diretor da EMEB 

Prof. Ver. Nicador Xavier Cunha”; 111) “Diretor da 

EMEB Prof. Doroteia Paulino Ferro”; 112) “Diretor da 

AJA – Alfabetização de Adultos”; 113) “Diretor de 
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EMIM”; 114) “Divisão de Esportes e Lazer”; 114) 

“Serviço de Esportes e Atividades Físicas”; 115) 

“Serviço de Lazer, Recreação e Eventos”; 116) 

“Serviço de Administração dos Próprios Esportivos”; 

117) “Setor de Administração dos Próprios”; 118) 

“Serviço de Esportes”; 119) “Divisão de Artes, Cultura 

e Lazer”; 120) “Serviço de Administração da Casa 

da Cultura”; 121) “Setor de Administração da 

Pinacoteca Municipal”; 122) “Serviço de 

Administração do Teatro Municipal”; 123) “Setor de 

Administração de Museus e Feiras”; 124) “Setor de 

Administração do CEU”; 125) “Setor de 

Administração do Museu da Imagem e Som”; 126) 

“Coordenadoria Geral de Finanças”; 127) “Serviço 

de Fiscalização de Rendas”; 128) “Serviço de 

Tributos e Dívida Ativa”; 129) “Serviço de Cadastro 

Fiscal Mobiliário”; 130) “Setor de Monitoramento de 

Receitas e Atendimento”; 131) “Divisão 

Administrativa de Finanças”; 132) “Divisão de 

Contabilidade”; 133) “Serviço de Tesouraria”; 134) 

“Setor de Apoio à Contabilidade e Tesouraria”; 135) 

“Divisão de Gestão Orçamentária”; 136) “Divisão de 

Gestão de Parcerias e Prestação de Contas”; 137) 

“Serviço de Apoio à Gestão de Convênios”; 138) 

“Setor de Prestação de Contas”; 139) “Divisão de 

Cadastro Físico”; 140) “Serviço de Cadastro Fiscal 

Imobiliário”; 141) “Setor de Supervisão de 

Lançamentos e Atualizações Cadastrais”; 142) 

“Serviço de Assessoramento e Atendimento”; 143) 

“Setor Administrativo e Controle”; 144) “Setor de 
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Avaliações e Vistorias”; 145) “Divisão de Fiscalização 

de Obras e Posturas”; 146) “Divisão de Controle de 

Uso de Solo e Aprovação de Projetos”; 147) “Divisão 

de Engenharia”; 148) “Serviço de Fiscalização de 

Obras Públicas”; 149) “Setor de Topografia”; 150) 

“Divisão de Arquitetura”; 151) “Divisão de Projetos e 

Convênios”; 152) “Divisão de Pessoal e Recursos 

Humanos”; 153) “Serviço de Recursos Humanos”; 154) 

“Setor do SIAS – Serviço Integrado de Atendimento 

ao Servidor”; 155) “Serviço de Treinamento”; 156) 

“Setor de Processos”; 157) “Divisão de Logística”; 

158) “Serviço de Requisições, Suplementos, 

Conservação e Controle de Frotas”; 159) “Setor de 

Protocolo”; 160) “Serviço de Almoxarifado e 

Patrimônio”; 161) “Serviço de Apoio Técnico de 

Saúde, Ações Judiciais e Educação Continuada”; 162) 

“Setor de Apoio Administrativo da Secretaria de 

Saúde”; 163) “Divisão Administrativa de Vigilância 

em Saúde”; 164) “Setor de Apoio à Vigilância 

Ambiental”; 165) “Setor de Apoio à Vigilância 

Sanitária”; 166) “Serviço de Vigilância 

Epidemiológica e Verificação de Óbito – SVO”; 167) 

“Divisão Administrativa Farmacêutica”; 168) “Serviço 

Administrativo e Logística de Medicamentos”; 169) 

“Serviço de Ações Judiciais”; 170) “Serviço de 

Licitação e Patrimônio”; 171) “Divisão Administrativa, 

Financeira e Orçamentária”; 172) “Serviço Financeiro 

e Orçamentário”; 173) “Coordenadoria de 

Planejamento e Controle de Serviços de Saúde”; 

174) “Divisão Administrativa do SAMU”; 175) 
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“Serviço de Raio X”; 176) “Divisão Administrativa dos 

Prontos Socorros”; 177) “Serviço Administrativo dos 

Prontos Socorros”; 178) “Divisão Administrativa da 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA do Aeroporto 

I”; 179) “Divisão Administração da Unidade de 

Pronto Atendimento – UPA do Anita”; 180) “Divisão 

Administrativa da Saúde Mental”; 181) “Setor do 

Ambulatório de Saúde Mental e Naia”; 182) “Setor 

Administrativo e Técnico do CAPS”; 183) “Divisão 

Administrativa da Unidade de Avaliação e Controle – 

UAC”; 184) “Serviço Administrativo da Unidade de 

Avaliação e Controle UAC”; 185) “Setor de 

Ouvidoria do SUS”; 186) “Divisão Administrativa do 

Núcleo de Gestão Assistencial – NGA – 16”; 187) 

“Serviço de Apoio Técnico do Núcleo de Gestão 

Assistencial – NGA 16”; 188) “Divisão de Atenção 

Básica, Vigilância em Saúde, Ambulatórios e 

Especialidades”; 189) “Setor de Apoio a Divisão de 

Atenção Básica, Vigilância em Saúde, Ambulatório e 

Especialidades”; 190) “Serviço Administrativo do 

Centro de Saúde I e Laboratório”; 191) “Setor de 

Saúde Bucal”; 192) “Serviço de Manutenção de 

Próprios e Equipamentos”; 193) “Serviço de 

Tecnologia da Informação”; 194) “Serviço 

Administrativo do Tratamento Fora de Domicílio”; 

195) “Serviço de Transporte e Frota”; 196) “Setor de 

Apoio aos Conselhos Municipais de Saúde”; 197) 

“Coordenador de Planejamento e Gestão de Saúde”; 

198) “Setor Administrativo”; 199) “Coordenadoria de 

Trânsito”; 200) “Divisão de Planejamento de 
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Trânsito”; 201) “Serviço de Gerenciamento de 

Sinalização e Semáforo”; 202) “Serviço de Ações 

Comunitárias e Educação para o Trânsito”; 203) 

“Divisão de Segurança, Operações e Fiscalização de 

Trânsito”; 204) “Agente de Segurança”; 205) “Setor 

de Fiscalização e Controle do Trânsito”; 206) 

“Corregedoria da Guarda Civil”; 207) “Divisão de 

Segurança Patrimonial”; 208) “Inspetor da Guarda 

Civil Municipal”; 209) “Subinspetor da Guarda Civil 

Municipal”; 210) “Setor de Defesa Civil – Apoio e 

Prevenção”; 211) “Divisão de Fiscalização de 

Transportes”; 212) “Setor de Controle – Pátio e 

Leilões”; 213) “Divisão de Defesa do Consumidor”; 

214) “Setor de Apoio aos Conselhos Municipais”; 

215) “Serviço de Acompanhamento e Fiscalização de 

Contratos”; 216) “Divisão de Compras, Controle de 

Contratos, Almoxarifado, Oficina, Frota e 

Abastecimento de Veículos”; 217) “Setor de Oficina”; 

218) “Divisão de Obras Civis”; 219) “Serviço de 

Infraestrutura”; 220) “Serviço de construção, reformas 

e manutenção de equipamentos públicos”; 221) 

“Divisão de Manutenção de Áreas Verdes e Áreas 

Institucionais”; 222) “Divisão de Meio Ambiente”; 

223) “Serviço do Jardim Zoobotânico, Meliponicultura 

e Vitas”; 224) “Setor de Educação Ambiental”; 225) 

“Setor de Projetos, Convênios e Licenciamentos 

Ambientais” previstos nos Anexos VI, VI-A, IX a 

XXXVIII, todos da Lei Complementar n° 01, de 24 de 

julho de 1995, do Município de Franca (com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar nº 
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287, de 25 de julho de 2017). É inconstitucional a 

criação de cargo de provimento em comissão que 

não retrata atribuições de assessoramento, chefia e 

direção senão funções técnicas, burocráticas, 

operacionais e profissionais a ser preenchido por 

servidor público investido em cargo de provimento 

efetivo (arts. 111, 115, II e V, e 144, da CE/89).   
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no exercício da atribuição prevista no art. 116, inciso VI, da Lei 

Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, e em 

conformidade com o disposto no art. 125, § 2º, e no art. 129, inciso IV, da 

Constituição da República, e ainda no art. 74, inciso VI, e no art. 90, inciso 

III, da Constituição do Estado de São Paulo, com amparo nas informações 

colhidas no incluso protocolado (PGJ nº 93.046/2017, que segue como 

anexo), vem perante esse Egrégio Tribunal de Justiça promover a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face dos artigos 17, III 

a V, e § 2º, 20, 21 e 22 do Anexo VIII e das expressões: 1) “Agente de 

Segurança”; 2) “Inspetor da Guarda Civil Municipal”; 3) “Subinspetor da 

Guarda Civil Municipal”; 4) “Coordenador de Controle Interno, 

Corregedoria e Descumprimento Contratual”; 5) “Divisão de Recepção e 

Atendimento”; 6) “Serviço de Segurança e Transporte”; 7) “Serviço de 

Expediente e Registro”; 8) “Coordenadoria de Assuntos Parlamentares”; 9) 

“Serviço de Assessoramento”; 10) “Setor de Recepção e Atendimento”; 11) 

“Divisão de Gabinete”; 12) “Serviço de Expediente e Registro”; 13) 

“Serviço de Assessoramento”; 14) “Setor de Projetos Sociais”; 15) “Serviço 

de Controle de Projetos Federais”; 16) “Serviço de Controle de Projetos 

Estaduais”; 17) “Serviço de Relações Públicas e Terceiro Setor”; 18) 

“Coordenador de Licitações e Compras”; 19) “Divisão de Compras e 

Licitações”; 20) “Serviço de Requisições e Compras”; 21) “Setor de Apoio a 

Compras, Licitações e Contratos”; 22) “Setor de Apoio a Compras, 

Licitações e Contratos”; 23) “Setor de Cadastro de Fornecedores e 

Contratos”; 24) “Coordenador de Controle Interno, Corregedoria e 

Descumprimento Contratual”; 25) “Divisão de Corregedoria Geral do 

Município e Descumprimento Contratual”; 26) “Divisão de Controle Interno”; 

27) “Divisão de Comunicação Social”; 28) “Divisão de Tecnologia da 
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Informação”; 29) “Setor de Hardware”; 30) “Setor de Software”; 31) 

“Setor de Redes e Infraestrutura”; 32) “Coordenador de Habitação”; 33) 

“Serviço de Apoio Técnico de Engenharia”; 34) “Divisão de Finanças, 

Recursos Humanos e Logística”; 35) “Setor de Recepção e Protocolo”; 36) 

“Divisão de Proteção Social Especial”; 37) “Serviço de Atendimento à 

população de rua”; 38) “Divisão de Proteção Social Básica”; 39) “Serviço 

de Gerenciamento do Cadastro Único”; 40) “Divisão de Ações 

Comunitárias”; 41) “Serviço de Apoio à Gestão do SUAS”; 42) “Setor de 

Gestão Comunitária”; 43) “Divisão de Agronegócio”; 44) “Serviço de 

Agronegócio”; 45) Setor de Apoio ao Agronegócio e Parque Fernando 

Costa”; 46) “Divisão de Indústria, Comércio e Serviços”; 47) “Setor de 

Supervisão do PAT – Posto de Atendimento ao Trabalhador”; 48) “Setor de 

Apoio ao Empreendedorismo”; 49) “Setor de Administração e Jurídico”; 

50) “Setor de Apoio à Capacitação”; 51) “Divisão de Turismo”; 52) 

“Serviço de Eventos e Turismo”; 53) “Setor de Política de Turismo”; 54) 

“Divisão de Administração e Controle”; 55) “Setor de Transporte e 

Logística”; 56) “Setor de Manutenção e Reforma”; 57) “Serviço de 

Administração e Processos”; 58) “Setor de Supervisão de Ensino”; 59) 

“Serviço de Educação de Jovens e Adultos”; 60) “Divisão de Cadastro e 

Tecnologia Educacional”; 61) “Setor Censo Escolar”; 62) “Setor de 

Cadastro e Tecnologia”; 63) “Setor Técnico de Informática”; 64) “Divisão 

de Alimentação Escolar”; 65) “Serviço de Acompanhamento de Merenda 

Escolar”; 66) “Setor de Logística e Estoque de Merenda”; 67) “Setor 

Técnico de Nutrição Escolar”; 68) “Divisão de Creches”; 69) “Divisão de 

Gestão Escolar”; 70) “Diretor da EMEB Prof. Aldo Prata”; 71) “Diretor da 

EMEB Prof. Ana Rosa Lima Barbosa”; 72) “Diretor da EMEB Anor 

Ravagnani”; 73) “Diretor da EMEB Prof. Antônio Manoel de Paula”; 74) 

“Diretor da EMEB Prof. César Augusto de Oliveira”; 75) “Diretor da EMEB 
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Prof. Domênico Pugliesi”; 76) “Diretor da EMEB Prof. Florestan Fernandes”; 

77) “Diretor da EMEB Frei Lauro de Carvalho Borges”; 78) “Diretor da 

EMEB Prof. Hélio Paulino Pinto”; 79) “Diretor da EMEB Prof. José Mário 

Faleiros”; 80) “Diretor da EMEB Prof. Luzinete Cortez Balieiro”; 81) “Diretor 

da EMEB Prof. Maria Brizadela Bruxelas Zaider”; 82) “Diretor da EMEB 

Prof. Olívia Correa Costa”; 83) “Diretor da EMEB Prof. Paulo Freire”; 84) 

“Diretor da EMEB Prof. Sueli Cortini Marques”; 85)  “Diretor da EMEB Prof. 

Valéria Tereza Figueiredo Penna”; 86) “Diretor da EMEB Dr. Valeriano G. 

do Nascimento”; 87) “Diretor da EMEB Prof. Vanda Thereza de Senne 

Badaró”; 88) “Diretor da EMEB Prof. E Escritor Nelson dos Santos”; 89) 

“Diretor da EMEB Prof. Fausto Alexandre Sousa Teodoro”; 90) “Diretor da 

EMEB Prof. Etelgina de Fátima Viveiros”; 91) “Diretor da EMEB Emília 

Tarantelli” 92) “Diretor da EMEB Prof. Odette do Nascimento”; 93) “Diretor 

da EMEB Frei Germano do Annecy”; 94) “Diretor da EMEB Prof. Milton 

Alves Gama” 95) “Diretor da EMEB Prof. Guiomar Ferreira Silva”; 96) 

“Diretor da EMEB Prof. Maria Ângela David H. dos Santos”; 97) “Diretor 

da EMEB Prof. Augusto de Marques”; 98) “Diretor da EMEB Prof. Mitermais 

Alves Barbosa”; 99) “Diretor da EMEB Prof. Marilourdes Figueiredo Iara”; 

100) “Diretor da EMEB Prof. Antônio Sicchieroli”; 101) “Diretor da EM Prof. 

Maria Helena Rosa Barbosa; 102) “Diretor da EM Prof. Nair Martins 

Rocha”; 103) “Diretora da CESUM Prof. Climêne Rebelo Novelino Abdala”; 

104) “Diretora da CEI Gustavo ChereghiniBichuette”; 105) “Diretor da 

EMEB Prof. Dr. Rubens Zumstein”; 106) “Diretor da EMEB Prof. Maria 

Antônia Stevanato Reis”; 107) “Diretor da EMEB Prof. Christiane Dezuani 

Dias de Oliveira”; 108) “Diretor da EMEB Prof. Rita de Cássia Calisto 

Xavier”; 109) “Diretor da EMEB Prof. Izanilde Paludeto Silva”; 110) 

“Diretor da EMEB Prof. Ver. Nicador Xavier Cunha”; 111) “Diretor da EMEB 

Prof. Doroteia Paulino Ferro”; 112) “Diretor da AJA – Alfabetização de 
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Adultos”; 113) “Diretor de EMIM”; 114) “Divisão de Esportes e Lazer”; 

114) “Serviço de Esportes e Atividades Físicas”; 115) “Serviço de Lazer, 

Recreação e Eventos”; 116) “Serviço de Administração dos Próprios 

Esportivos”; 117) “Setor de Administração dos Próprios”; 118) “Serviço de 

Esportes”; 119) “Divisão de Artes, Cultura e Lazer”; 120) “Serviço de 

Administração da Casa da Cultura”; 121) “Setor de Administração da 

Pinacoteca Municipal”; 122) “Serviço de Administração do Teatro 

Municipal”; 123) “Setor de Administração de Museus e Feiras”; 124) “Setor 

de Administração do CEU”; 125) “Setor de Administração do Museu da 

Imagem e Som”; 126) “Coordenadoria Geral de Finanças”; 127) “Serviço 

de Fiscalização de Rendas”; 128) “Serviço de Tributos e Dívida Ativa”; 

129) “Serviço de Cadastro Fiscal Mobiliário”; 130) “Setor de 

Monitoramento de Receitas e Atendimento”; 131) “Divisão Administrativa 

de Finanças”; 132) “Divisão de Contabilidade”; 133) “Serviço de 

Tesouraria”; 134) “Setor de Apoio à Contabilidade e Tesouraria”; 135) 

“Divisão de Gestão Orçamentária”; 136) “Divisão de Gestão de Parcerias 

e Prestação de Contas”; 137) “Serviço de Apoio à Gestão de Convênios”; 

138) “Setor de Prestação de Contas”; 139) “Divisão de Cadastro Físico”; 

140) “Serviço de Cadastro Fiscal Imobiliário”; 141) “Setor de Supervisão 

de Lançamentos e Atualizações Cadastrais”; 142) “Serviço de 

Assessoramento e Atendimento”; 143) “Setor Administrativo e Controle”; 

144) “Setor de Avaliações e Vistorias”; 145) “Divisão de Fiscalização de 

Obras e Posturas”; 146) “Divisão de Controle de Uso de Solo e Aprovação 

de Projetos”; 147) “Divisão de Engenharia”; 148) “Serviço de Fiscalização 

de Obras Públicas”; 149) “Setor de Topografia”; 150) “Divisão de 

Arquitetura”; 151) “Divisão de Projetos e Convênios”; 152) “Divisão de 

Pessoal e Recursos Humanos”; 153) “Serviço de Recursos Humanos”; 154) 

“Setor do SIAS – Serviço Integrado de Atendimento ao Servidor”; 155) 
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“Serviço de Treinamento”; 156) “Setor de Processos”; 157) “Divisão de 

Logística”; 158) “Serviço de Requisições, Suplementos, Conservação e 

Controle de Frotas”; 159) “Setor de Protocolo”; 160) “Serviço de 

Almoxarifado e Patrimônio”; 161) “Serviço de Apoio Técnico de Saúde, 

Ações Judiciais e Educação Continuada”; 162) “Setor de Apoio 

Administrativo da Secretaria de Saúde”; 163) “Divisão Administrativa de 

Vigilância em Saúde”; 164) “Setor de Apoio à Vigilância Ambiental”; 165) 

“Setor de Apoio à Vigilância Sanitária”; 166) “Serviço de Vigilância 

Epidemiológica e Verificação de Óbito – SVO”; 167) “Divisão 

Administrativa Farmacêutica”; 168) “Serviço Administrativo e Logística de 

Medicamentos”; 169) “Serviço de Ações Judiciais”; 170) “Serviço de 

Licitação e Patrimônio”; 171) “Divisão Administrativa, Financeira e 

Orçamentária”; 172) “Serviço Financeiro e Orçamentário”; 173) 

“Coordenadoria de Planejamento e Controle de Serviços de Saúde”; 174) 

“Divisão Administrativa do SAMU”; 175) “Serviço de Raio X”; 176) 

“Divisão Administrativa dos Prontos Socorros”; 177) “Serviço Administrativo 

dos Prontos Socorros”; 178) “Divisão Administrativa da Unidade de Pronto 

Atendimento – UPA do Aeroporto I”; 179) “Divisão Administração da 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA do Anita”; 180) “Divisão 

Administrativa da Saúde Mental”; 181) “Setor do Ambulatório de Saúde 

Mental e Naia”; 182) “Setor Administrativo e Técnico do CAPS”; 183) 

“Divisão Administrativa da Unidade de Avaliação e Controle – UAC”; 184) 

“Serviço Administrativo da Unidade de Avaliação e Controle UAC”; 185) 

“Setor de Ouvidoria do SUS”; 186) “Divisão Administrativa do Núcleo de 

Gestão Assistencial – NGA – 16”; 187) “Serviço de Apoio Técnico do 

Núcleo de Gestão Assistencial – NGA 16”; 188) “Divisão de Atenção 

Básica, Vigilância em Saúde, Ambulatórios e Especialidades”; 189) “Setor 

de Apoio a Divisão de Atenção Básica, Vigilância em Saúde, Ambulatório e 
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Especialidades”; 190) “Serviço Administrativo do Centro de Saúde I e 

Laboratório”; 191) “Setor de Saúde Bucal”; 192) “Serviço de Manutenção 

de Próprios e Equipamentos”; 193) “Serviço de Tecnologia da Informação”; 

194) “Serviço Administrativo do Tratamento Fora de Domicílio”; 195) 

“Serviço de Transporte e Frota”; 196) “Setor de Apoio aos Conselhos 

Municipais de Saúde”; 197) “Coordenador de Planejamento e Gestão de 

Saúde”; 198) “Setor Administrativo”; 199) “Coordenadoria de Trânsito”; 

200) “Divisão de Planejamento de Trânsito”; 201) “Serviço de 

Gerenciamento de Sinalização e Semáforo”; 202) “Serviço de Ações 

Comunitárias e Educação para o Trânsito”; 203) “Divisão de Segurança, 

Operações e Fiscalização de Trânsito”; 204) “Agente de Segurança”; 205) 

“Setor de Fiscalização e Controle do Trânsito”; 206) “Corregedoria da 

Guarda Civil”; 207) “Divisão de Segurança Patrimonial”; 208) “Inspetor da 

Guarda Civil Municipal”; 209) “Subinspetor da Guarda Civil Municipal”; 

210) “Setor de Defesa Civil – Apoio e Prevenção”; 211) “Divisão de 

Fiscalização de Transportes”; 212) “Setor de Controle – Pátio e Leilões”; 

213) “Divisão de Defesa do Consumidor”; 214) “Setor de Apoio aos 

Conselhos Municipais”; 215) “Serviço de Acompanhamento e Fiscalização 

de Contratos”; 216) “Divisão de Compras, Controle de Contratos, 

Almoxarifado, Oficina, Frota e Abastecimento de Veículos”; 217) “Setor de 

Oficina”; 218) “Divisão de Obras Civis”; 219) “Serviço de Infraestrutura”; 

220) “Serviço de construção, reformas e manutenção de equipamentos 

públicos”; 221) “Divisão de Manutenção de Áreas Verdes e Áreas 

Institucionais”; 222) “Divisão de Meio Ambiente”; 223) “Serviço do Jardim 

Zoobotânico, Meliponicultura e Vitas”; 224) “Setor de Educação 

Ambiental”; 225) “Setor de Projetos, Convênios e Licenciamentos 

Ambientais” previstas nos Anexos VI, VI-A, IX a XXXVIII, todos da Lei 

Complementar n° 01, de 24 de julho de 1995, do Município de Franca 
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(com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 287, de 25 de 

julho de 2017), pelos fundamentos expostos a seguir: 

1. DOS ATOS NORMATIVOS IMPUGNADOS 

Primeiramente, cabe destacar que cargos comissionados criados 

pela Lei Complementar nº 01, de 24 de julho de 1995, do Município de 

Franca, já foram objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta 

por esta Procuradoria Geral de Justiça e julgada procedente pelo Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, em sessão realizada em 29 

de março de 2017, em acórdão assim emendado, verbis:  

“(...) 

EMENTA – AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE – Art. 20 da Lei nº 7.854, 

de 10 de maio de 2013 e criação dos cargos de 

provimento em comissão: Agente de Segurança, 

Chefe de Divisão, Chefe de Serviço, Chefe de Setor, 

Conselheiro Tutelar da Criança, Coordenador 

Municipal, Coordenador de Segurança, Diretor de 

Centro Tecnológico Educacional, Diretor de Escola, 

Diretor de Núcleo – CAIC, Dirigente Geral – CAIC, 

Inspetor da Guarda Civil Municipal, Oficial de 

Gabinete, Secretário Municipal e Sub-Inspetor da 

Guarda Civil Municipal, previstos no Anexo VI da Lei 

Complementar nº 01, de 24 de julho de 1995, com 

redação dada pelas Leis Complementares nº 04, de 

26 de dezembro de 1995, e 11, de 12 de agosto de 

1997, do Município de Franca – Ausência de 

descrição das respectivas atribuições – Funções a eles 

destinadas que não dizem respeito a chefia, 
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assessoramento e direção – Caráter eminentemente 

técnico e burocrático, a exigir o provimento mediante 

a adoção de concurso público – Violação aos artigos 

5º, § 1º, 24, § 2º, 1, 111, 115, incisos I, II e V e 144, 

todos da Constituição Estadual – Afronta ao princípio 

da reserva legal – Conselheiro Tutelar – Função 

honorífica prevista no art. 132 do ECA e que não se 

confunde com cargo municipal, tampouco em comissão 

– Ocupante eleito pela comunidade, não podendo 

ser nomeado pelo Prefeito – Decreto de procedência, 

com modulação, na forma explicitada no corpo deste 

aresto.” (TJ/SP; Órgão Especial; ADI n° 2190019-

70.2016.8.26.0000; Des. Rel. Salles Rossi; D.J. 

29/03/17).  

 Neste contexto, dentro do prazo de modulação de efeitos concedido 

pelo Col. Órgão Especial, foi editada a Lei Complementar nº 287, de 25 

de julho de 2017, que modificou a Lei Complementar nº 01, de 24 de julho 

de 1995, extinguindo alguns dos cargos em comissão impugnados e 

criando muitos outros, com a descrição das respectivas atribuições.  

A Lei Complementar nº 01, de 24 de julho de 1995, do Município de 

Franca (com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 287, de 

25 de julho de 2017), que “Dispõe sobre o Plano de Classificação de 

Cargos do Serviço Público Municipal de Franca, institui nova tabela de 

vencimentos e dá outras providências”, possui, no que diz respeito ao objeto 

desta ação, a seguinte redação, verbis:  

“(...) 
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(...)”.  

Os dispositivos legais acima transcritos são verticalmente 

incompatíveis com nosso ordenamento constitucional, como será 

demonstrado a seguir. 

2. O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE 
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Os dispositivos legais contestados são incompatíveis com os seguintes 

preceitos da Constituição Estadual, verbis: 

“(...) 

Artigo 111 - A administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Artigo 115 - Para a organização da administração 

pública direta e indireta, inclusive as fundações 

instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 

Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes 

normas: 

(...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia, em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão, declarado em 

lei, de livre nomeação e exoneração; 

(...) 

V - as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
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destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 

e assessoramento. 

(...) 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por Lei Orgânica, atendidos os 

princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nesta Constituição. 

(...)” 

3. DA NATUREZA TÉCNICA OU BUROCRÁTICA DAS FUNÇÕES 

DESEMPENHADAS PELOS OCUPANTES DOS CARGOS 

COMISSIONADOS 

 

Os cargos comissionados impugnados por meio da presente ação e 

acima relacionados, integrantes dos artigos 17, III a V, e § 2º, 20, 21 e 22 

do Anexo VIII e dos Anexos VI, VI-A, IX a XXXVIII, todos da Lei 

Complementar n° 01, de 24 de julho de 1995, do Município de Franca 

(com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 287, de 25 de 

julho de 2017), são incompatíveis com a ordem constitucional vigente, em 

especial com os arts. 115, incisos II e V, e 144, da Constituição do Estado 

de São Paulo. 

A incompatibilidade decorre da inadequação ao perfil e limites 

impostos pela Constituição quanto ao provimento no serviço público sem 

concurso. 

Embora o Município seja dotado de autonomia política e 

administrativa, dentro do sistema federativo (cf. art. 1º e art. 18 da 

Constituição Federal), esta autonomia não tem caráter absoluto, pois se 

limita ao âmbito pré-fixado pela Constituição Federal (cf. José Afonso da 
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Silva, Direito constitucional positivo, 13. ed., São Paulo, Malheiros, 1997, p. 

459). 

A autonomia municipal deve ser exercida com a observância dos 

princípios contidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual (cf. 

Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior, Curso de Direito 

Constitucional, 9ª ed., São Paulo, Saraiva, 2005, p. 285). 

No exercício de sua autonomia administrativa, o Município cria 

cargos, empregos e funções, mediante atos normativos, instituindo carreiras, 

vencimentos, entre outras questões, bem como se estruturando 

adequadamente. 

Todavia, a possibilidade de que o Município organize seus próprios 

serviços encontra balizamento na ordem constitucional, sendo necessário 

que o faça através de lei, respeitando normas constitucionais federais e 

estaduais relativas ao regime jurídico do serviço público. 

A regra, no âmbito de todos os Poderes Públicos, deve ser o 

preenchimento dos postos através de concurso público de provas ou de 

provas e títulos, pois assim se garante a acessibilidade geral (prevista 

inclusive no art. 37, I, da Constituição Federal; bem como no art. 115, I, da 

Constituição do Estado de São Paulo). Essa deve ser a forma de 

preenchimento dos cargos e cargos de natureza técnica ou burocrática. 

A criação de cargos de provimento em comissão, de livre nomeação 

e exoneração, deve ser limitada aos casos em que seja exigível especial 

relação de confiança entre o governante e o servidor, para que 

adequadamente sejam desempenhadas funções inerentes à atividade 

predominantemente política. 
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Há implícitos limites à sua criação, visto que, assim não fosse, estaria 

na prática aniquilada a exigência constitucional de concurso para acesso 

ao serviço público.  

A propósito, anota Hely Lopes Meirelles, amparado em precedente 

do E. Supremo Tribunal Federal, que “a criação de cargo em comissão, em 

moldes artificiais e não condizentes com as praxes do nosso ordenamento 

jurídico e administrativo, só pode ser encarada como inaceitável esvaziamento 

da exigência constitucional do concurso (STF, Pleno, Repr.1.282-4-SP)” 

(Direito administrativo brasileiro, 33. ed., São Paulo, Malheiros, 2007, p. 

440). 

Podem ser de livre nomeação e exoneração apenas aqueles cargos 

que, pela própria natureza das atividades desempenhadas, exijam 

excepcional relação de confiança e lealdade, isto é, verdadeiro 

comprometimento político e fidelidade com relação às diretrizes 

estabelecidas pelos agentes políticos, que vão bem além do dever comum 

de lealdade às instituições públicas, necessárias a todo e qualquer 

servidor. 

É esse o fundamento da argumentação no sentido de que “os cargos 

em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos 

órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da 

autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a 

promover a direção superior da Administração. Por essas razões percebe-se 

quão necessária é essa fragilidade do liame. A autoridade nomeante não 

pode se desfazer desse poder de dispor dos titulares de tais cargos, sob pena 

de não poder contornar dificuldades que surgem quando o nomeado deixa de 

gozar de sua confiança” (cf. Diógenes Gasparini, Direito Administrativo, 3ª 

ed., São Paulo, Saraiva, 1993, p. 208). 
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Daí a afirmação de que “é inconstitucional a lei que criar cargo em 

comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais, 

de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e 

assessoramento superior” (cf. Adilson de Abreu Dallari, Regime constitucional 

dos servidores públicos, 2. ed., 2. tir., São Paulo, RT, 1992, p. 41, g.n.). 

São a natureza do cargo e as funções a ele cometidas pela lei que 

estabelecem o imprescindível “vínculo de confiança” (cf. Alexandre de 

Moraes, Direito constitucional administrativo, São Paulo, Atlas, 2002, p. 

158), que justifica a dispensa do concurso. Daí o entendimento de que tais 

cargos devam ser destinados “apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento” (cf. Odete Medauar, Direito administrativo moderno, 5. ed., 

São Paulo, RT, p. 317).  

Essa também é a posição do E. Supremo Tribunal Federal (ADI-MC 

1141/GO, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, J. 10/10/1994, Pleno, DJ 04-

11-1994, PP-29829, EMENT VOL-01765-01 PP-00169). 

Escrevendo na vigência da ordem constitucional anterior, mas em 

lição plenamente aplicável ao caso em exame, anotava Márcio 

Cammarosano a existência de limites à criação de postos comissionados 

pelo legislador. A Constituição objetiva, com a permissão para tal criação, 

“propiciar ao Chefe de Governo o seu real controle mediante o concurso, para 

o exercício de certas funções, de pessoas de sua absoluta confiança, afinadas 

com as diretrizes políticas que devem pautar a atividade governamental. Não 

é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja 

confiado o seu exercício a esta ou aquela pessoa, a dedo escolhida, 

merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas 

aquelas que, dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus 

titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade 
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às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos 

os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade 

às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à 

autoridade superior (...). Admite-se que a lei declare de livre provimento e 

exoneração cargos de diretoria, de chefia, de assessoria superior, mas não há 

razão lógica que justifique serem declarados de livre provimento e 

exoneração cargos como os de auxiliar administrativo, fiscal de obras, 

enfermeiro, médico, desenhista, engenheiro, procurador, e outros mais, de 

cujos titulares nada mais se pode exigir senão o escorreito exercício de suas 

atribuições, em caráter estritamente profissional, técnico, livres de quaisquer 

preocupações e considerações de outra natureza” (Provimento de Cargos 

Públicos No Direito Brasileiro, São Paulo, RT, 1984, p. 95/96). 

Para completar, é necessário ressaltar que a posição aqui sustentada 

encontra esteio em julgados desse E. Tribunal de Justiça (ADI 111.387-0/0-

00, j. em 11.05.2005, rel. des. Munhoz Soares; ADI 112.403-0/1-00, j. em 

12 de janeiro de 2005, rel. des. Barbosa Pereira; ADI 150.792-0/3-00, 

julgada em 30 de janeiro de 2008, rel. des. Elliot Akel; ADI 153.384-0/3-

00, rel. des. Armando Toledo, j. 16.07.2008, v.u.). 

Feitas estas considerações, cumpre voltar a atenção especificamente 

para o caso em tela. 

Primeiramente, deve-se atentar para o disposto no artigo 17 do 

Anexo VIII da Lei Complementar nº 01, de 24 de julho de 1995, do 

Município de Franca (com as alterações promovidas pela Lei Complementar 

nº 287, de 25 de julho de 2017). De acordo com aludido dispositivo legal, 

verbis:  
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“Art. 17 – Os cargos em comissão das unidades da 

Administração Municipal Direta são atribuídos, 

hierarquicamente, da seguinte maneira: 

I. Secretários Municipais; 

II. Coordenadores, Corregedores e Assessores 

Especiais; 

III. Divisões; 

IV. Serviços; 

V. Setores; 

VI. Funções Gratificadas. 

(...) 

§ 2º - A titulação dos cargos comissionados abaixo 

são as seguintes: 

I. Divisão: Diretor 

II. Serviço: Gerente 

III. Setor: Chefe  

(...)”. 

 Dessa forma, a despeito da nomenclatura utilizada pelos dispositivos 

legais impugnados, que possuem a aparência de descrever a atribuição de 

órgãos públicos, a leitura de aludidas atribuições, interpretada em conjunto 

com o artigo 17 acima transcrito, permite inferir que, na realidade, está-se 

diante da descrição das atribuições dos cargos em comissão criados.  

 A título de exemplo, figuram dentre as atribuições comuns às 

“Divisões” (art. 20 do Anexo VIII): “cuidar de constante treinamento do 

pessoal e propor ao Secretário da área medidas visando à dinamização 

dos serviços, melhor aproveitamento do pessoal, desburocratização de 
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procedimentos e enxugamento da estrutura existente”; “dividir o trabalho 

entre o pessoal a seu cargo, controlando resultados e prazos, promovendo 

a coerência e a racionalidade das formas de execução” e “despachar 

diretamente com o superior imediato”.  

Nesse sentido, os 225 (duzentos e vinte e cinco) cargos impugnados, 

cujas atribuições já foram apontadas acima, correspondem a cargos de 

provimento em comissão. 

Entretanto, tais cargos, na realidade, possuem natureza meramente 

técnica, burocrática, operacional e profissional e para os quais cabe exigir 

tão somente o dever comum de lealdade às instituições públicas, 

necessárias a todo e qualquer servidor. 

Explicando melhor, o exame das atribuições dos referidos cargos 

constantes da lei conduz à conclusão de que não há necessidade de que 

seu exercício se faça por pessoa de particular confiança e alinhada às 

diretrizes políticas do Chefe do Poder Executivo Municipal.  

As atribuições previstas para tais cargos são atividades 

substancialmente destinadas a atender necessidades executórias distantes 

dos encargos de comando superior em que se exige especial confiança e 

afinamento com as diretrizes políticas do governo. 

Neste passo, frise-se que a nomenclatura dos cargos, especialmente 

os de “Diretor”, “Gerente”, “Chefe” e “Assessor”, não pode ser fator 

determinante para autorizar o seu provimento comissionado puro. 

Ainda que a denominação tenha por objetivo indicar que a sua 

função é de “direção, chefia ou assessoramento”, nos termos das 

Constituições Estadual e Federal, é o rol de atribuições de cada específico 

cargo que define se o seu ocupante atuará para tais finalidades e se, 

para tanto, o elemento fiduciário é indispensável.  
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No caso em tela, todavia, não é o que se verifica. As atividades dos 

cargos acima referidos são executórias e de menor complexidade e 

refletem atos de simples e corriqueiro funcionamento da máquina 

administrativa, o que fulmina a possibilidade de provimento em comissão.  

Outrossim, é importante destacar que o exacerbado número de 

cargos de provimento em comissão, no caso em exame, mostra-se 

irrazoável e desproporcional. Observa-se que os dispositivos legais 

impugnados criam 225 (duzentos e vinte e cinco) cargos de provimento em 

comissão. 

Essa situação revela com clareza a violação do princípio da 

razoabilidade, previsto no art. 111 da Constituição Paulista, e que na 

Constituição da República decorre do princípio do devido processo legal 

(art. 5º, LIV, da CR/88), que em sua perspectiva substancial exige que as 

leis atendam aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

O provimento de cargos sem concurso só é necessário em pequena 

medida (excepcionalidade), e isso é indispensável à sua adequação e 

para que o ônus que recai sobre o erário, nesse quadro, se mostre 

aceitável (proporcionalidade). Portanto, não se mostra razoável que o 

legislador transforme a exceção em regra, de forma a burlar a 

obrigatoriedade do concurso público. 

Acaso o Executivo municipal creditasse aos postos impugnados uma 

função estratégica na estrutura administrativa municipal, cujo elemento 

fiduciário fosse indispensável à sua consecução, a bem do ordenamento 

local deveria tê-los editado como uma função de confiança, atribuída aos 

servidores ocupantes de cargo efetivo após aprovação em concurso, e não 

de forma aleatória como a presente, em desrespeito ao art. 115, II e V da 

Carta Paulista. 
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4. DO PEDIDO LIMINAR 

À saciedade demonstrado o fumus boni iuris, pela ponderabilidade 

do direito alegado, soma-se a ele o periculum in mora. A atual tessitura dos 

preceitos legais do Município de Franca apontados como violadores de 

princípios e regras da Constituição do Estado de São Paulo é sinal, de per 

si, para suspensão de sua eficácia até final julgamento desta ação, 

evitando-se ilegítima investidura em cargo público e a consequente 

oneração financeira do erário.  

À luz deste perfil, requer-se a concessão de liminar para suspensão 

da eficácia, até final e definitivo julgamento desta ação, dos artigos 17, III 

a V, e § 2º, 20, 21 e 22 do Anexo VIII e das expressões: 1) “Agente de 

Segurança”; 2) “Inspetor da Guarda Civil Municipal”; 3) “Subinspetor da 

Guarda Civil Municipal”; 4) “Coordenador de Controle Interno, 

Corregedoria e Descumprimento Contratual”; 5) “Divisão de Recepção e 

Atendimento”; 6) “Serviço de Segurança e Transporte”; 7) “Serviço de 

Expediente e Registro”; 8) “Coordenadoria de Assuntos Parlamentares”; 9) 

“Serviço de Assessoramento”; 10) “Setor de Recepção e Atendimento”; 11) 

“Divisão de Gabinete”; 12) “Serviço de Expediente e Registro”; 13) 

“Serviço de Assessoramento”; 14) “Setor de Projetos Sociais”; 15) “Serviço 

de Controle de Projetos Federais”; 16) “Serviço de Controle de Projetos 

Estaduais”; 17) “Serviço de Relações Públicas e Terceiro Setor”; 18) 

“Coordenador de Licitações e Compras”; 19) “Divisão de Compras e 

Licitações”; 20) “Serviço de Requisições e Compras”; 21) “Setor de Apoio a 

Compras, Licitações e Contratos”; 22) “Setor de Apoio a Compras, 

Licitações e Contratos”; 23) “Setor de Cadastro de Fornecedores e 

Contratos”; 24) “Coordenador de Controle Interno, Corregedoria e 

Descumprimento Contratual”; 25) “Divisão de Corregedoria Geral do 

Município e Descumprimento Contratual”; 26) “Divisão de Controle Interno”; 
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27) “Divisão de Comunicação Social”; 28) “Divisão de Tecnologia da 

Informação”; 29) “Setor de Hardware”; 30) “Setor de Software”; 31) 

“Setor de Redes e Infraestrutura”; 32) “Coordenador de Habitação”; 33) 

“Serviço de Apoio Técnico de Engenharia”; 34) “Divisão de Finanças, 

Recursos Humanos e Logística”; 35) “Setor de Recepção e Protocolo”; 36) 

“Divisão de Proteção Social Especial”; 37) “Serviço de Atendimento à 

população de rua”; 38) “Divisão de Proteção Social Básica”; 39) “Serviço 

de Gerenciamento do Cadastro Único”; 40) “Divisão de Ações 

Comunitárias”; 41) “Serviço de Apoio à Gestão do SUAS”; 42) “Setor de 

Gestão Comunitária”; 43) “Divisão de Agronegócio”; 44) “Serviço de 

Agronegócio”; 45) Setor de Apoio ao Agronegócio e Parque Fernando 

Costa”; 46) “Divisão de Indústria, Comércio e Serviços”; 47) “Setor de 

Supervisão do PAT – Posto de Atendimento ao Trabalhador”; 48) “Setor de 

Apoio ao Empreendedorismo”; 49) “Setor de Administração e Jurídico”; 

50) “Setor de Apoio à Capacitação”; 51) “Divisão de Turismo”; 52) 

“Serviço de Eventos e Turismo”; 53) “Setor de Política de Turismo”; 54) 

“Divisão de Administração e Controle”; 55) “Setor de Transporte e 

Logística”; 56) “Setor de Manutenção e Reforma”; 57) “Serviço de 

Administração e Processos”; 58) “Setor de Supervisão de Ensino”; 59) 

“Serviço de Educação de Jovens e Adultos”; 60) “Divisão de Cadastro e 

Tecnologia Educacional”; 61) “Setor Censo Escolar”; 62) “Setor de 

Cadastro e Tecnologia”; 63) “Setor Técnico de Informática”; 64) “Divisão 

de Alimentação Escolar”; 65) “Serviço de Acompanhamento de Merenda 

Escolar”; 66) “Setor de Logística e Estoque de Merenda”; 67) “Setor 

Técnico de Nutrição Escolar”; 68) “Divisão de Creches”; 69) “Divisão de 

Gestão Escolar”; 70) “Diretor da EMEB Prof. Aldo Prata”; 71) “Diretor da 

EMEB Prof. Ana Rosa Lima Barbosa”; 72) “Diretor da EMEB Anor 

Ravagnani”; 73) “Diretor da EMEB Prof. Antônio Manoel de Paula”; 74) 
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“Diretor da EMEB Prof. César Augusto de Oliveira”; 75) “Diretor da EMEB 

Prof. Domênico Pugliesi”; 76) “Diretor da EMEB Prof. Florestan Fernandes”; 

77) “Diretor da EMEB Frei Lauro de Carvalho Borges”; 78) “Diretor da 

EMEB Prof. Hélio Paulino Pinto”; 79) “Diretor da EMEB Prof. José Mário 

Faleiros”; 80) “Diretor da EMEB Prof. Luzinete Cortez Balieiro”; 81) “Diretor 

da EMEB Prof. Maria Brizadela Bruxelas Zaider”; 82) “Diretor da EMEB 

Prof. Olívia Correa Costa”; 83) “Diretor da EMEB Prof. Paulo Freire”; 84) 

“Diretor da EMEB Prof. Sueli Cortini Marques”; 85)  “Diretor da EMEB Prof. 

Valéria Tereza Figueiredo Penna”; 86) “Diretor da EMEB Dr. Valeriano G. 

do Nascimento”; 87) “Diretor da EMEB Prof. Vanda Thereza de Senne 

Badaró”; 88) “Diretor da EMEB Prof. E Escritor Nelson dos Santos”; 89) 

“Diretor da EMEB Prof. Fausto Alexandre Sousa Teodoro”; 90) “Diretor da 

EMEB Prof. Etelgina de Fátima Viveiros”; 91) “Diretor da EMEB Emília 

Tarantelli” 92) “Diretor da EMEB Prof. Odette do Nascimento”; 93) “Diretor 

da EMEB Frei Germano do Annecy”; 94) “Diretor da EMEB Prof. Milton 

Alves Gama” 95) “Diretor da EMEB Prof. Guiomar Ferreira Silva”; 96) 

“Diretor da EMEB Prof. Maria Ângela David H. dos Santos”; 97) “Diretor 

da EMEB Prof. Augusto de Marques”; 98) “Diretor da EMEB Prof. Mitermais 

Alves Barbosa”; 99) “Diretor da EMEB Prof. Marilourdes Figueiredo Iara”; 

100) “Diretor da EMEB Prof. Antônio Sicchieroli”; 101) “Diretor da EM Prof. 

Maria Helena Rosa Barbosa; 102) “Diretor da EM Prof. Nair Martins 

Rocha”; 103) “Diretora da CESUM Prof. Climêne Rebelo Novelino Abdala”; 

104) “Diretora da CEI Gustavo ChereghiniBichuette”; 105) “Diretor da 

EMEB Prof. Dr. Rubens Zumstein”; 106) “Diretor da EMEB Prof. Maria 

Antônia Stevanato Reis”; 107) “Diretor da EMEB Prof. Christiane Dezuani 

Dias de Oliveira”; 108) “Diretor da EMEB Prof. Rita de Cássia Calisto 

Xavier”; 109) “Diretor da EMEB Prof. Izanilde Paludeto Silva”; 110) 

“Diretor da EMEB Prof. Ver. Nicador Xavier Cunha”; 111) “Diretor da EMEB 
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Prof. Doroteia Paulino Ferro”; 112) “Diretor da AJA – Alfabetização de 

Adultos”; 113) “Diretor de EMIM”; 114) “Divisão de Esportes e Lazer”; 

114) “Serviço de Esportes e Atividades Físicas”; 115) “Serviço de Lazer, 

Recreação e Eventos”; 116) “Serviço de Administração dos Próprios 

Esportivos”; 117) “Setor de Administração dos Próprios”; 118) “Serviço de 

Esportes”; 119) “Divisão de Artes, Cultura e Lazer”; 120) “Serviço de 

Administração da Casa da Cultura”; 121) “Setor de Administração da 

Pinacoteca Municipal”; 122) “Serviço de Administração do Teatro 

Municipal”; 123) “Setor de Administração de Museus e Feiras”; 124) “Setor 

de Administração do CEU”; 125) “Setor de Administração do Museu da 

Imagem e Som”; 126) “Coordenadoria Geral de Finanças”; 127) “Serviço 

de Fiscalização de Rendas”; 128) “Serviço de Tributos e Dívida Ativa”; 

129) “Serviço de Cadastro Fiscal Mobiliário”; 130) “Setor de 

Monitoramento de Receitas e Atendimento”; 131) “Divisão Administrativa 

de Finanças”; 132) “Divisão de Contabilidade”; 133) “Serviço de 

Tesouraria”; 134) “Setor de Apoio à Contabilidade e Tesouraria”; 135) 

“Divisão de Gestão Orçamentária”; 136) “Divisão de Gestão de Parcerias 

e Prestação de Contas”; 137) “Serviço de Apoio à Gestão de Convênios”; 

138) “Setor de Prestação de Contas”; 139) “Divisão de Cadastro Físico”; 

140) “Serviço de Cadastro Fiscal Imobiliário”; 141) “Setor de Supervisão 

de Lançamentos e Atualizações Cadastrais”; 142) “Serviço de 

Assessoramento e Atendimento”; 143) “Setor Administrativo e Controle”; 

144) “Setor de Avaliações e Vistorias”; 145) “Divisão de Fiscalização de 

Obras e Posturas”; 146) “Divisão de Controle de Uso de Solo e Aprovação 

de Projetos”; 147) “Divisão de Engenharia”; 148) “Serviço de Fiscalização 

de Obras Públicas”; 149) “Setor de Topografia”; 150) “Divisão de 

Arquitetura”; 151) “Divisão de Projetos e Convênios”; 152) “Divisão de 

Pessoal e Recursos Humanos”; 153) “Serviço de Recursos Humanos”; 154) 
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“Setor do SIAS – Serviço Integrado de Atendimento ao Servidor”; 155) 

“Serviço de Treinamento”; 156) “Setor de Processos”; 157) “Divisão de 

Logística”; 158) “Serviço de Requisições, Suplementos, Conservação e 

Controle de Frotas”; 159) “Setor de Protocolo”; 160) “Serviço de 

Almoxarifado e Patrimônio”; 161) “Serviço de Apoio Técnico de Saúde, 

Ações Judiciais e Educação Continuada”; 162) “Setor de Apoio 

Administrativo da Secretaria de Saúde”; 163) “Divisão Administrativa de 

Vigilância em Saúde”; 164) “Setor de Apoio à Vigilância Ambiental”; 165) 

“Setor de Apoio à Vigilância Sanitária”; 166) “Serviço de Vigilância 

Epidemiológica e Verificação de Óbito – SVO”; 167) “Divisão 

Administrativa Farmacêutica”; 168) “Serviço Administrativo e Logística de 

Medicamentos”; 169) “Serviço de Ações Judiciais”; 170) “Serviço de 

Licitação e Patrimônio”; 171) “Divisão Administrativa, Financeira e 

Orçamentária”; 172) “Serviço Financeiro e Orçamentário”; 173) 

“Coordenadoria de Planejamento e Controle de Serviços de Saúde”; 174) 

“Divisão Administrativa do SAMU”; 175) “Serviço de Raio X”; 176) 

“Divisão Administrativa dos Prontos Socorros”; 177) “Serviço Administrativo 

dos Prontos Socorros”; 178) “Divisão Administrativa da Unidade de Pronto 

Atendimento – UPA do Aeroporto I”; 179) “Divisão Administração da 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA do Anita”; 180) “Divisão 

Administrativa da Saúde Mental”; 181) “Setor do Ambulatório de Saúde 

Mental e Naia”; 182) “Setor Administrativo e Técnico do CAPS”; 183) 

“Divisão Administrativa da Unidade de Avaliação e Controle – UAC”; 184) 

“Serviço Administrativo da Unidade de Avaliação e Controle UAC”; 185) 

“Setor de Ouvidoria do SUS”; 186) “Divisão Administrativa do Núcleo de 

Gestão Assistencial – NGA – 16”; 187) “Serviço de Apoio Técnico do 

Núcleo de Gestão Assistencial – NGA 16”; 188) “Divisão de Atenção 

Básica, Vigilância em Saúde, Ambulatórios e Especialidades”; 189) “Setor 
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de Apoio a Divisão de Atenção Básica, Vigilância em Saúde, Ambulatório e 

Especialidades”; 190) “Serviço Administrativo do Centro de Saúde I e 

Laboratório”; 191) “Setor de Saúde Bucal”; 192) “Serviço de Manutenção 

de Próprios e Equipamentos”; 193) “Serviço de Tecnologia da Informação”; 

194) “Serviço Administrativo do Tratamento Fora de Domicílio”; 195) 

“Serviço de Transporte e Frota”; 196) “Setor de Apoio aos Conselhos 

Municipais de Saúde”; 197) “Coordenador de Planejamento e Gestão de 

Saúde”; 198) “Setor Administrativo”; 199) “Coordenadoria de Trânsito”; 

200) “Divisão de Planejamento de Trânsito”; 201) “Serviço de 

Gerenciamento de Sinalização e Semáforo”; 202) “Serviço de Ações 

Comunitárias e Educação para o Trânsito”; 203) “Divisão de Segurança, 

Operações e Fiscalização de Trânsito”; 204) “Agente de Segurança”; 205) 

“Setor de Fiscalização e Controle do Trânsito”; 206) “Corregedoria da 

Guarda Civil”; 207) “Divisão de Segurança Patrimonial”; 208) “Inspetor da 

Guarda Civil Municipal”; 209) “Subinspetor da Guarda Civil Municipal”; 

210) “Setor de Defesa Civil – Apoio e Prevenção”; 211) “Divisão de 

Fiscalização de Transportes”; 212) “Setor de Controle – Pátio e Leilões”; 

213) “Divisão de Defesa do Consumidor”; 214) “Setor de Apoio aos 

Conselhos Municipais”; 215) “Serviço de Acompanhamento e Fiscalização 

de Contratos”; 216) “Divisão de Compras, Controle de Contratos, 

Almoxarifado, Oficina, Frota e Abastecimento de Veículos”; 217) “Setor de 

Oficina”; 218) “Divisão de Obras Civis”; 219) “Serviço de Infraestrutura”; 

220) “Serviço de construção, reformas e manutenção de equipamentos 

públicos”; 221) “Divisão de Manutenção de Áreas Verdes e Áreas 

Institucionais”; 222) “Divisão de Meio Ambiente”; 223) “Serviço do Jardim 

Zoobotânico, Meliponicultura e Vitas”; 224) “Setor de Educação 

Ambiental”; 225) “Setor de Projetos, Convênios e Licenciamentos 

Ambientais” previstas nos Anexos VI, VI-A, IX a XXXVIII, todos da Lei 
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Complementar n° 01, de 24 de julho de 1995, do Município de Franca 

(com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 287, de 25 de 

julho de 2017). 

5. DO PEDIDO 

Diante do exposto, aguarda-se o recebimento e processamento da 

presente ação direta, a fim de que seja, ao final, julgada procedente, 

declarando-se a inconstitucionalidade dos artigos 17, III a V, e § 2º, 20, 21 

e 22 do Anexo VIII e das expressões: 1) “Agente de Segurança”; 2) 

“Inspetor da Guarda Civil Municipal”; 3) “Subinspetor da Guarda Civil 

Municipal”; 4) “Coordenador de Controle Interno, Corregedoria e 

Descumprimento Contratual”; 5) “Divisão de Recepção e Atendimento”; 6) 

“Serviço de Segurança e Transporte”; 7) “Serviço de Expediente e 

Registro”; 8) “Coordenadoria de Assuntos Parlamentares”; 9) “Serviço de 

Assessoramento”; 10) “Setor de Recepção e Atendimento”; 11) “Divisão de 

Gabinete”; 12) “Serviço de Expediente e Registro”; 13) “Serviço de 

Assessoramento”; 14) “Setor de Projetos Sociais”; 15) “Serviço de Controle 

de Projetos Federais”; 16) “Serviço de Controle de Projetos Estaduais”; 17) 

“Serviço de Relações Públicas e Terceiro Setor”; 18) “Coordenador de 

Licitações e Compras”; 19) “Divisão de Compras e Licitações”; 20) “Serviço 

de Requisições e Compras”; 21) “Setor de Apoio a Compras, Licitações e 

Contratos”; 22) “Setor de Apoio a Compras, Licitações e Contratos”; 23) 

“Setor de Cadastro de Fornecedores e Contratos”; 24) “Coordenador de 

Controle Interno, Corregedoria e Descumprimento Contratual”; 25) “Divisão 

de Corregedoria Geral do Município e Descumprimento Contratual”; 26) 

“Divisão de Controle Interno”; 27) “Divisão de Comunicação Social”; 28) 

“Divisão de Tecnologia da Informação”; 29) “Setor de Hardware”; 30) 

“Setor de Software”; 31) “Setor de Redes e Infraestrutura”; 32) 

“Coordenador de Habitação”; 33) “Serviço de Apoio Técnico de 
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Engenharia”; 34) “Divisão de Finanças, Recursos Humanos e Logística”; 35) 

“Setor de Recepção e Protocolo”; 36) “Divisão de Proteção Social 

Especial”; 37) “Serviço de Atendimento à população de rua”; 38) “Divisão 

de Proteção Social Básica”; 39) “Serviço de Gerenciamento do Cadastro 

Único”; 40) “Divisão de Ações Comunitárias”; 41) “Serviço de Apoio à 

Gestão do SUAS”; 42) “Setor de Gestão Comunitária”; 43) “Divisão de 

Agronegócio”; 44) “Serviço de Agronegócio”; 45) Setor de Apoio ao 

Agronegócio e Parque Fernando Costa”; 46) “Divisão de Indústria, 

Comércio e Serviços”; 47) “Setor de Supervisão do PAT – Posto de 

Atendimento ao Trabalhador”; 48) “Setor de Apoio ao 

Empreendedorismo”; 49) “Setor de Administração e Jurídico”; 50) “Setor 

de Apoio à Capacitação”; 51) “Divisão de Turismo”; 52) “Serviço de 

Eventos e Turismo”; 53) “Setor de Política de Turismo”; 54) “Divisão de 

Administração e Controle”; 55) “Setor de Transporte e Logística”; 56) 

“Setor de Manutenção e Reforma”; 57) “Serviço de Administração e 

Processos”; 58) “Setor de Supervisão de Ensino”; 59) “Serviço de Educação 

de Jovens e Adultos”; 60) “Divisão de Cadastro e Tecnologia Educacional”; 

61) “Setor Censo Escolar”; 62) “Setor de Cadastro e Tecnologia”; 63) 

“Setor Técnico de Informática”; 64) “Divisão de Alimentação Escolar”; 65) 

“Serviço de Acompanhamento de Merenda Escolar”; 66) “Setor de 

Logística e Estoque de Merenda”; 67) “Setor Técnico de Nutrição Escolar”; 

68) “Divisão de Creches”; 69) “Divisão de Gestão Escolar”; 70) “Diretor da 

EMEB Prof. Aldo Prata”; 71) “Diretor da EMEB Prof. Ana Rosa Lima 

Barbosa”; 72) “Diretor da EMEB Anor Ravagnani”; 73) “Diretor da EMEB 

Prof. Antônio Manoel de Paula”; 74) “Diretor da EMEB Prof. César Augusto 

de Oliveira”; 75) “Diretor da EMEB Prof. Domênico Pugliesi”; 76) “Diretor 

da EMEB Prof. Florestan Fernandes”; 77) “Diretor da EMEB Frei Lauro de 

Carvalho Borges”; 78) “Diretor da EMEB Prof. Hélio Paulino Pinto”; 79) 
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“Diretor da EMEB Prof. José Mário Faleiros”; 80) “Diretor da EMEB Prof. 

Luzinete Cortez Balieiro”; 81) “Diretor da EMEB Prof. Maria Brizadela 

Bruxelas Zaider”; 82) “Diretor da EMEB Prof. Olívia Correa Costa”; 83) 

“Diretor da EMEB Prof. Paulo Freire”; 84) “Diretor da EMEB Prof. Sueli 

Cortini Marques”; 85)  “Diretor da EMEB Prof. Valéria Tereza Figueiredo 

Penna”; 86) “Diretor da EMEB Dr. Valeriano G. do Nascimento”; 87) 

“Diretor da EMEB Prof. Vanda Thereza de Senne Badaró”; 88) “Diretor da 

EMEB Prof. E Escritor Nelson dos Santos”; 89) “Diretor da EMEB Prof. Fausto 

Alexandre Sousa Teodoro”; 90) “Diretor da EMEB Prof. Etelgina de Fátima 

Viveiros”; 91) “Diretor da EMEB Emília Tarantelli” 92) “Diretor da EMEB 

Prof. Odette do Nascimento”; 93) “Diretor da EMEB Frei Germano do 

Annecy”; 94) “Diretor da EMEB Prof. Milton Alves Gama” 95) “Diretor da 

EMEB Prof. Guiomar Ferreira Silva”; 96) “Diretor da EMEB Prof. Maria 

Ângela David H. dos Santos”; 97) “Diretor da EMEB Prof. Augusto de 

Marques”; 98) “Diretor da EMEB Prof. Mitermais Alves Barbosa”; 99) 

“Diretor da EMEB Prof. Marilourdes Figueiredo Iara”; 100) “Diretor da 

EMEB Prof. Antônio Sicchieroli”; 101) “Diretor da EM Prof. Maria Helena 

Rosa Barbosa; 102) “Diretor da EM Prof. Nair Martins Rocha”; 103) 

“Diretora da CESUM Prof. Climêne Rebelo Novelino Abdala”; 104) 

“Diretora da CEI Gustavo ChereghiniBichuette”; 105) “Diretor da EMEB 

Prof. Dr. Rubens Zumstein”; 106) “Diretor da EMEB Prof. Maria Antônia 

Stevanato Reis”; 107) “Diretor da EMEB Prof. Christiane Dezuani Dias de 

Oliveira”; 108) “Diretor da EMEB Prof. Rita de Cássia Calisto Xavier”; 109) 

“Diretor da EMEB Prof. Izanilde Paludeto Silva”; 110) “Diretor da EMEB 

Prof. Ver. Nicador Xavier Cunha”; 111) “Diretor da EMEB Prof. Doroteia 

Paulino Ferro”; 112) “Diretor da AJA – Alfabetização de Adultos”; 113) 

“Diretor de EMIM”; 114) “Divisão de Esportes e Lazer”; 114) “Serviço de 

Esportes e Atividades Físicas”; 115) “Serviço de Lazer, Recreação e 
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Eventos”; 116) “Serviço de Administração dos Próprios Esportivos”; 117) 

“Setor de Administração dos Próprios”; 118) “Serviço de Esportes”; 119) 

“Divisão de Artes, Cultura e Lazer”; 120) “Serviço de Administração da 

Casa da Cultura”; 121) “Setor de Administração da Pinacoteca Municipal”; 

122) “Serviço de Administração do Teatro Municipal”; 123) “Setor de 

Administração de Museus e Feiras”; 124) “Setor de Administração do 

CEU”; 125) “Setor de Administração do Museu da Imagem e Som”; 126) 

“Coordenadoria Geral de Finanças”; 127) “Serviço de Fiscalização de 

Rendas”; 128) “Serviço de Tributos e Dívida Ativa”; 129) “Serviço de 

Cadastro Fiscal Mobiliário”; 130) “Setor de Monitoramento de Receitas e 

Atendimento”; 131) “Divisão Administrativa de Finanças”; 132) “Divisão de 

Contabilidade”; 133) “Serviço de Tesouraria”; 134) “Setor de Apoio à 

Contabilidade e Tesouraria”; 135) “Divisão de Gestão Orçamentária”; 

136) “Divisão de Gestão de Parcerias e Prestação de Contas”; 137) 

“Serviço de Apoio à Gestão de Convênios”; 138) “Setor de Prestação de 

Contas”; 139) “Divisão de Cadastro Físico”; 140) “Serviço de Cadastro 

Fiscal Imobiliário”; 141) “Setor de Supervisão de Lançamentos e 

Atualizações Cadastrais”; 142) “Serviço de Assessoramento e 

Atendimento”; 143) “Setor Administrativo e Controle”; 144) “Setor de 

Avaliações e Vistorias”; 145) “Divisão de Fiscalização de Obras e 

Posturas”; 146) “Divisão de Controle de Uso de Solo e Aprovação de 

Projetos”; 147) “Divisão de Engenharia”; 148) “Serviço de Fiscalização de 

Obras Públicas”; 149) “Setor de Topografia”; 150) “Divisão de 

Arquitetura”; 151) “Divisão de Projetos e Convênios”; 152) “Divisão de 

Pessoal e Recursos Humanos”; 153) “Serviço de Recursos Humanos”; 154) 

“Setor do SIAS – Serviço Integrado de Atendimento ao Servidor”; 155) 

“Serviço de Treinamento”; 156) “Setor de Processos”; 157) “Divisão de 

Logística”; 158) “Serviço de Requisições, Suplementos, Conservação e 
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Controle de Frotas”; 159) “Setor de Protocolo”; 160) “Serviço de 

Almoxarifado e Patrimônio”; 161) “Serviço de Apoio Técnico de Saúde, 

Ações Judiciais e Educação Continuada”; 162) “Setor de Apoio 

Administrativo da Secretaria de Saúde”; 163) “Divisão Administrativa de 

Vigilância em Saúde”; 164) “Setor de Apoio à Vigilância Ambiental”; 165) 

“Setor de Apoio à Vigilância Sanitária”; 166) “Serviço de Vigilância 

Epidemiológica e Verificação de Óbito – SVO”; 167) “Divisão 

Administrativa Farmacêutica”; 168) “Serviço Administrativo e Logística de 

Medicamentos”; 169) “Serviço de Ações Judiciais”; 170) “Serviço de 

Licitação e Patrimônio”; 171) “Divisão Administrativa, Financeira e 

Orçamentária”; 172) “Serviço Financeiro e Orçamentário”; 173) 

“Coordenadoria de Planejamento e Controle de Serviços de Saúde”; 174) 

“Divisão Administrativa do SAMU”; 175) “Serviço de Raio X”; 176) 

“Divisão Administrativa dos Prontos Socorros”; 177) “Serviço Administrativo 

dos Prontos Socorros”; 178) “Divisão Administrativa da Unidade de Pronto 

Atendimento – UPA do Aeroporto I”; 179) “Divisão Administração da 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA do Anita”; 180) “Divisão 

Administrativa da Saúde Mental”; 181) “Setor do Ambulatório de Saúde 

Mental e Naia”; 182) “Setor Administrativo e Técnico do CAPS”; 183) 

“Divisão Administrativa da Unidade de Avaliação e Controle – UAC”; 184) 

“Serviço Administrativo da Unidade de Avaliação e Controle UAC”; 185) 

“Setor de Ouvidoria do SUS”; 186) “Divisão Administrativa do Núcleo de 

Gestão Assistencial – NGA – 16”; 187) “Serviço de Apoio Técnico do 

Núcleo de Gestão Assistencial – NGA 16”; 188) “Divisão de Atenção 

Básica, Vigilância em Saúde, Ambulatórios e Especialidades”; 189) “Setor 

de Apoio a Divisão de Atenção Básica, Vigilância em Saúde, Ambulatório e 

Especialidades”; 190) “Serviço Administrativo do Centro de Saúde I e 

Laboratório”; 191) “Setor de Saúde Bucal”; 192) “Serviço de Manutenção 
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de Próprios e Equipamentos”; 193) “Serviço de Tecnologia da Informação”; 

194) “Serviço Administrativo do Tratamento Fora de Domicílio”; 195) 

“Serviço de Transporte e Frota”; 196) “Setor de Apoio aos Conselhos 

Municipais de Saúde”; 197) “Coordenador de Planejamento e Gestão de 

Saúde”; 198) “Setor Administrativo”; 199) “Coordenadoria de Trânsito”; 

200) “Divisão de Planejamento de Trânsito”; 201) “Serviço de 

Gerenciamento de Sinalização e Semáforo”; 202) “Serviço de Ações 

Comunitárias e Educação para o Trânsito”; 203) “Divisão de Segurança, 

Operações e Fiscalização de Trânsito”; 204) “Agente de Segurança”; 205) 

“Setor de Fiscalização e Controle do Trânsito”; 206) “Corregedoria da 

Guarda Civil”; 207) “Divisão de Segurança Patrimonial”; 208) “Inspetor da 

Guarda Civil Municipal”; 209) “Subinspetor da Guarda Civil Municipal”; 

210) “Setor de Defesa Civil – Apoio e Prevenção”; 211) “Divisão de 

Fiscalização de Transportes”; 212) “Setor de Controle – Pátio e Leilões”; 

213) “Divisão de Defesa do Consumidor”; 214) “Setor de Apoio aos 

Conselhos Municipais”; 215) “Serviço de Acompanhamento e Fiscalização 

de Contratos”; 216) “Divisão de Compras, Controle de Contratos, 

Almoxarifado, Oficina, Frota e Abastecimento de Veículos”; 217) “Setor de 

Oficina”; 218) “Divisão de Obras Civis”; 219) “Serviço de Infraestrutura”; 

220) “Serviço de construção, reformas e manutenção de equipamentos 

públicos”; 221) “Divisão de Manutenção de Áreas Verdes e Áreas 

Institucionais”; 222) “Divisão de Meio Ambiente”; 223) “Serviço do Jardim 

Zoobotânico, Meliponicultura e Vitas”; 224) “Setor de Educação 

Ambiental”; 225) “Setor de Projetos, Convênios e Licenciamentos 

Ambientais” previstas nos Anexos VI, VI-A, IX a XXXVIII, todos da Lei 

Complementar n° 01, de 24 de julho de 1995, do Município de Franca 

(com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 287, de 25 de 

julho de 2017). 
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Requer-se, ainda, que sejam requisitadas informações à Câmara 

Municipal e ao Prefeito Municipal de Franca, bem como posteriormente 

citado o Procurador-Geral do Estado para manifestar-se sobre os atos 

normativos impugnados. 

 Posteriormente, aguarda-se vista para fins de manifestação final. 

 Termos em que, 

 Aguarda-se deferimento. 

 

São Paulo, 31 de outubro de 2017. 

 

 Gianpaolo Poggio Smanio 

 Procurador-Geral de Justiça 

aca/ts 


